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5. Em relação à ausência de pertinência temática entre a
emenda parlamentar incorporada à Medida Provisória 536/2011 e o
tema das contribuições devidas aos conselhos profissionais em geral,
verifica-se que os efeitos de entendimento da ADI 5.127, de relatoria
da Ministra Rosa Weber e com acórdão por mim redigido, não se
aplica à medida provisória editada antes de 22.10.2015 (publicação da
ata de julgamento da ADI).

6. A Lei 12.514/2011 ora impugnada observou a capacidade
contributiva dos contribuintes, pois estabeleceu razoável correlação
entre a desigualdade educacional e a provável disparidade de rendas
auferidas do labor de pessoa física, assim como por haver dife-
renciação dos valores das anuidades baseada no capital social da
pessoa jurídica contribuinte.

7. Não ocorre violação ao princípio da reserva legal, uma vez
que o diploma impugnado é justamente a lei em sentido formal que
disciplina a matéria referente à instituição das contribuições sociais de
interesse profissional para aqueles conselhos previstos no art. 3º da
Lei 12.514/11.

8. No tocante à legalidade tributária estrita, reputa-se ser
adequada e suficiente a determinação do mandamento tributário no
bojo da lei impugnada, por meio da fixação de tetos aos critérios
materiais das hipóteses de incidência das contribuições profissionais,
à luz da chave analítica formada pelas categorias da praticabilidade e
da parafiscalidade. Doutrina.

9. Ações Diretas de Inconstitucionalidade improcedentes.

Secretaria Judiciária
PATRÍCIA PEREIRA DE MOURA MARTINS

Secretária

"Art. 14. ..................................................................................
.........................................................................................................

§ 5º É obrigatória a aplicação a todas as crianças, nos seus
primeiros dezoito meses de vida, de protocolo ou outro ins-
trumento construído com a finalidade de facilitar a detecção, em
consulta pediátrica de acompanhamento da criança, de risco para
o seu desenvolvimento psíquico." (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor após decorridos cento e
oitenta dias de sua publicação oficial.

Brasília, 26 de abril de 2017; 196o da Independência e 129o

da República.

MICHEL TEMER
Osmar Serraglio
Luislinda Dias de Valois Santos

Art. 1º Os recursos do Fundo de Participação PIS-Pasep, do
Fundo de Amparo ao Trabalhador - FAT e do Fundo da Marinha
Mercante - FMM, quando aplicados pelas instituições financeiras ofi-
ciais federais em operações de financiamento contratadas a partir de
1º de janeiro de 2018, serão remunerados, pro rata die, pela Taxa de
Longo Prazo - TLP, apurada mensalmente, composta pela variação do
Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado e
divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE,
e pela taxa de juros prefixada, estabelecida em cada operação.

§ 1º A taxa de juros prefixada a que se refere o caput será
a vigente na data de contratação da operação e será estabelecida de
acordo com o disposto no art. 2º, aplicada de forma uniforme por
todo o prazo da operação de financiamento.

§ 2º Os recursos dos Fundos de que trata o caput repassados
às instituições financeiras oficiais federais em operações de finan-
ciamento, enquanto não aplicados, serão remunerados, pro rata die,
pela taxa média ajustada dos financiamentos diários apurados no
Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - Selic para títulos
públicos federais, divulgada pelo Banco Central do Brasil, ou por
outra taxa que legalmente venha a substituí-la.

§ 3º A taxa de remuneração a que se refere o § 2º será des-
contada de percentual a ser fixado pelo Ministro de Estado da Fazenda,
não podendo superar 0,09% (nove centésimos por cento) ao ano.

§ 4º Na hipótese de ser verificado inadimplemento de parcela
da operação de financiamento contratada, a instituição financeira de-
verá remunerar os recursos, pro rata die, pelos mesmos critérios
previstos para os recursos aplicados na forma do caput, pelo prazo de
até sessenta dias, contado da data de vencimento contratada, con-
forme o esquema de pagamento contratado.

§ 5º O disposto no § 2º se aplica aos valores relativos às
parcelas inadimplidas das operações de financiamento, desde a data
de vencimento contratada, após decorrido o prazo estabelecido no §
4º, e às parcelas cujo pagamento tenha sido antecipado em relação à
data de vencimento contratada, desde a data do recebimento.

§ 6º A TLP não se aplica aos recursos dos Fundos utilizados
em operações de financiamentos de empreendimentos e projetos des-
tinados à produção ou à comercialização de bens e serviços de re-
conhecida inserção internacional, cujas obrigações de pagamentos
sejam denominadas ou referenciadas em dólar norte-americano ou em
euro, as quais observarão o disposto no art. 6º da Lei nº 9.365, de 16
de dezembro de 1996.

§ 7º As operações de financiamento de empreendimentos e
projetos destinados à produção ou à comercialização de bens e ser-
viços de reconhecida inserção internacional, cujas obrigações de pa-
gamento sejam denominadas e referenciadas em moeda nacional, pas-
sam a ser remuneradas pela TLP.

Art. 2º A taxa de juros prefixada a que se refere o § 1º do
art. 1º terá vigência mensal, com início no primeiro dia útil de cada
mês-calendário, e será apurada mensalmente a partir da estrutura a
termo da taxa de juros das Notas do Tesouro Nacional - Série B -
NTN-B para o prazo de cinco anos.

§ 1º À taxa de juros mencionada no caput será aplicado um
fator de ajuste que convergirá linearmente para um, em ajustes anuais,
no prazo de cinco anos, contado a partir de 1º de janeiro de 2018.

§ 2º O primeiro fator de ajuste será definido de maneira que
a taxa de juros prefixada de que trata o caput, acrescida da ex-
pectativa de inflação para os doze meses subsequentes à sua fixação,
resulte em valor igual à Taxa de Juros de Longo Prazo - TJLP vigente
em 1º de janeiro de 2018.

Art. 3º A TLP será calculada de acordo com metodologia
definida pelo Conselho Monetário Nacional.

Parágrafo único. A taxa de juros a que se refere o art. 2º e o
seu fator de ajuste serão apurados de acordo com metodologia de-
finida pelo Conselho Monetário Nacional e divulgados pelo Banco
Central do Brasil até o último dia útil do mês imediatamente anterior
ao de sua vigência.

Art. 4º O Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e
Social - BNDES recolherá ao FAT, semestralmente, até o décimo dia
útil do mês subsequente ao seu encerramento, o valor correspondente
à TLP a que se refere o caput do art. 1º, considerando o ano de
duzentos e cinquenta e dois dias úteis, limitada a seis por cento ao
ano, capitalizada a diferença.

§ 1º O BNDES recolherá ao FAT, mensalmente, até o décimo
dia útil do mês subsequente ao seu encerramento, o valor corres-
pondente à remuneração de que trata o § 2º do art. 1º .

§ 2º O BNDES encaminhará, mensalmente, ao Conselho
Deliberativo do FAT - Codefat, os extratos das movimentações diárias
dos recursos, segregados por modalidade de remuneração, e os re-
latórios gerenciais dos recursos aplicados, na forma e na periodi-
cidade definidas pelo referido Conselho.

Art. 5º O BNDES recolherá ao Fundo de Participação PIS-Pasep,
nos prazos legais, o valor correspondente à TLP a que se refere o caput do
art. 1º, limitada a seis por cento ao ano, capitalizada a diferença.

LEI No 13.438, DE 26 DE ABRIL DE 2017

Altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990
(Estatuto da Criança e do Adolescente), para
tornar obrigatória a adoção pelo Sistema Úni-
co de Saúde (SUS) de protocolo que estabe-
leça padrões para a avaliação de riscos para o
desenvolvimento psíquico das crianças.

O  P R E S I D E N T E  D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono

a seguinte Lei:

Art. 1o O art. 14 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto
da Criança e do Adolescente), passa a vigorar acrescido do seguinte § 5º:

Atos do Poder Legislativo
.

MEDIDA PROVISÓRIA No- 776, DE 26 DE ABRIL DE 2017

Altera a Lei nº 6.015, de 31 de dezembro
de 1973, que dispõe sobre os registros pú-
blicos.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida
Provisória, com força de lei:

Art. 1º A Lei nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973, passa a
vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 19. ...................................................................................
...................................................................................................

§ 4º As certidões de nascimento mencionarão a data em que
foi feito o assento, a data, por extenso, do nascimento e, ainda,
expressamente, a naturalidade.

.............................................................................................." (NR)

"Art. 54. ..................................................................................
..........................................................................................................

9º) os nomes e prenomes, a profissão e a residência das duas
testemunhas do assento, quando se tratar de parto ocorrido sem
assistência médica em residência ou fora de unidade hospitalar ou
casa de saúde;

10) número de identificação da Declaração de Nascido Vivo,
com controle do dígito verificador, exceto na hipótese de registro
tardio previsto no art. 46 desta Lei; e

11) a naturalidade do registrando.

.........................................................................................................

§ 4º A naturalidade poderá ser do Município em que ocorreu
o nascimento ou do Município de residência da mãe do re-
gistrando na data do nascimento, desde que localizado em ter-
ritório nacional, cabendo a opção ao declarante no ato de registro
do nascimento.

§ 5º Na hipótese de adoção iniciada antes do registro do
nascimento, o declarante poderá optar pela naturalidade do Mu-
nicípio de residência do adotante na data do registro, além das
alternativas previstas no § 4º." (NR)

"Art. 70. ..................................................................................

1º) os nomes, prenomes, nacionalidade, naturalidade, data de
nascimento, profissão, domicílio e residência atual dos cônjuges;

..............................................................................................." (NR)

Art. 2º Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua
publicação.

Brasília, 26 de abril de 2017; 196º da Independência e 129º
da República.

MICHEL TEMER
Osmar Serraglio
Ricardo José Magalhães Barros
Eliseu Padilha

MEDIDA PROVISÓRIA No- 777, DE 26 DE ABRIL DE 2017

Institui a Taxa de Longo Prazo - TLP, dispõe
sobre a remuneração dos recursos do Fundo
de Participação PIS-Pasep, do Fundo de
Amparo ao Trabalhador e do Fundo da Ma-
rinha Mercante e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida
Provisória, com força de lei:

Atos do Poder Executivo
.
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